4.2 Dados referentes aos profissionais especializados

	Os dados analisados foram obtidos através de 50 questionários respondidos por profissionais que atuam junto a pessoas portadoras de deficiência visual: 25 no Brasil (Estado do Rio Grande do Sul) e 25 em Portugal (cidade do Porto e outras localidades).

	A amostra de 25 profissionais brasileiros (riograndenses) que atuam na área da deficiência visual foi constituída por 14 profissionais (56%) de Porto Alegre (capital) e 11 (44%) de cidades do interior do Estado.

	Em relação a Portugal, dos 25 profissionais investigados, 9 (36%) desenvolvem suas atividades na cidade do Porto e 16 (64%) em outras localidades.

	Quanto a sua formação, os profissionais brasileiros e portugueses forneceram as seguintes informações:

Tabela 35 - Formação dos profissionais

Formação�Brasil�Portugal��Professor�10  (40%)� 8  (32%)��Pedagogo� 5  (20%)�0  (0%)��Educação Especial�0  (0%)� 5  (20%)��Técnico e professor de OM�0  (0%)� 4  (16%)��Técnico de Reabilitação�0  (0%)�2  (8%)��Licenciado�0  (0%)�2  (8%)��Psicólogo�1  (4%)�0  (0%)��Especialista em Deficiência Visual�1  (4%)�0  (0%)��Sem informação�  8  (32%)�  4  (16%)��												n=25

	No Brasil, os profissionais estão distribuídos nas áreas de ensino e pedagogia da seguinte forma:

	- quatro professores com especialização em deficiência visual (40%);

	- um professor de Educação Física Adaptada e Fisioterapeuta (10%) e

	- cinco professores com formação no 2º grau em magistério (50%).

	Entre os cinco pedagogos, quatro (80%) possuem especialização na área da deficiência visual.

	Em Portugal, os profissionais da área da Educação estão discriminados em:

	- um professor de Braille (12,5%) e

	- sete professores de Educação Física (87,5%).

	Esta diversidade de habilitações aponta para o fato de que profissionais de diferentes formações podem atuar na área da deficiência visual porque esta abarca não apenas os efeitos fisiológicos desta privação sensorial, mas também as conseqüências decorrentes desta perda nos vários aspectos do desenvolvimento humano, nas quais estes profissionais podem intervir.

	Os profissionais brasileiros e portugueses indicaram desenvolver atividades nas áreas especificadas na tabela abaixo:

Tabela 36 - Atividades desenvolvidas pelos profissionais

Atividades�Brasil�Portugal��Ensino�11  (44%)� 8  (32%)��Educação Física�1  (4%)� 6  (24%)��Apoio ao deficiente visual�0  (0%)� 3  (12%)��Direção institucional�1  (4%)�1  (4%)��Orientação Educacional�1  (4%)�0  (0%)��Pedagogia�1  (4%)�0  (0%)��Atividades da vida diária�0  (0%)�1  (4%)��Reabilitação�0  (0%)�1  (4%)��Formação profissional�0  (0%)�1  (4%)��Coordenação técnica nacional�0  (0%)�1  (4%)��Sem informação�10  (40%)�  3  (12%)��												n=25

	Relativamente à atividade de ensino, os professores brasileiros estão assim discriminados:

	- três professores de sala de recurso (27,27%);

	- um professor de Orientação e Mobilidade para adultos (9,09%);

	- dois professores especializados em deficiência visual (18,18%) e

	- cinco professores que não indicaram sua especialidade (45,45%).

	Os professores portugueses estão categorizados da seguinte forma:

	- dois professores de Educação Física e de OM (25%);

	- três professores e técnicos de OM (37,5%) e

	- três professores de Educação Especial (37,5%).

	Embora 50 profissionais represente uma pequena parcela daqueles que desenvolvem atividades junto a pessoas portadoras de cegueira ou visão subnormal, estes dados podem indicar que, em Portugal, os professores de Educação Física têm um maior envolvimento profissional com estas pessoas do que no Brasil, motivo pelo qual esta categoria, mesmo vinculada à atividade Ensino, foi apresentada em destaque. 

	Apesar de não terem sido questionados os motivos para explicar tal envolvimento, podemos estabelecer possíveis hipóteses:

	- a importância do movimento no desenvolvimento global do indivíduo;

	- a necessidade da aprendizagem do movimento que o deficiente visual possui (principalmente a pessoa cega) para a obtenção de modelos posturais e do comportamento motor, 	- o conhecimento da construção do ato motor e a exploração de suas potencialidades motoras, e

	- a Educação Física implica corpo e movimento: dois elementos de abordagem específica dentro do processo de Orientação e Mobilidade do portador de deficiência visual.

	Para o desenvolvimento de atividades relacionadas à OM junto ao portador de deficiência visual, é aconselhável que o profissional esteja formalmente habilitado em termos de conhecimentos específicos, estratégias e metodologias de ensino dos recursos e técnicas de OM.

	Quanto à realização de curso de habilitação para o ensino das técnicas de OM pelos profissionais brasileiros e portugueses investigados, obtivemos as seguintes informações:

�Tabela 37 - Realização de Curso de OM

Curso�Brasil�Portugal��Sim�15  (60%)�18  (72%)��Não�7  (28%)�6  (24%)��Sem informação�3  (12%)�1  (4%)��												n=25

	A OM pode ser considerada uma disciplina recente, uma vez que foi introduzida nos processos de reabilitação ou educação do portador de deficiência visual, tanto no Brasil quanto em Portugal, somente a partir da década de 1960. Conseqüentemente, podemos deduzir que, em ambos os países, foram organizados cursos de habilitação para professores e técnicos de OM a partir desta data.

	Isto parece estar demonstrado na Tabela 38, na qual encontramos as informações dos profissionais investigados em relação ao período em que realizaram seus cursos de OM.

Tabela 38 - Período de realização do Curso de OM

Período (década)�Brasil (n=15)�Portugal (n=17)��1960/1969�0  (0,00%)�2  (11,11%)��1970/1979�0  (0,00%)�6  (33,33%)��1980/1989�7  (46,66%)�7  (38,88%)��1990/1997�6  (40,00%)�3  (16,66%)��Sem informação�2  (13,33%)�0  (0,00%)��

	Dos sete profissionais brasileiros que realizaram curso de OM na década de 1980, um freqüentou curso de atualização no ano de 1994.

	Com referência à duração dos cursos de OM, os profissionais forneceram as informações contidas na Tabela 39.

  









�Tabela 39 - Carga horária dos cursos de OM�

Carga horária�Brasil (n=15)�Portugal (n=17)��Até 50h� 4  (26,66%)� 4  (22,22%)��51 - 100h� 6  (40,00%)� 3  (16,66%)��101 - 150h�0  (0,00%)� 3  (16,66%)��151 - 200 h� 2  (13,33%)� 2  (11,11%)��201 - 250h�0  (0,00%)� 2  (11,11%)��251 - 300h�0  (0,00%)�0  (0,00%)��301 - 350h�0  (0,00%)�1  (5,55%)��351 - 400h�1  (6,66%)�1  (5,55%)��Superior a 400h�1  (6,66%)�0  (0,00%)��Sem informação�1  (6,66%)� 2  (11,11%)��

	Considerando a OM um processo globalizante que envolve e é envolvido por todas as atividades experienciadas pela pessoa deficiente visual dentro de um contexto ecológico, entendemos que o profissional atuante na área de educação e/ou reabilitação deve estar bem instrumentalizado e (in)formado acerca dos conteúdos relativos a este tema e sobre a forma de aplicá-los adequadamente a cada caso.

	Isto nos parece não estar garantido, no Brasil e em Portugal, pois, através dos dados coletados, verificamos que nem todos os profissionais investigados realizaram curso de OM e, em ambos os países, há grande variação na carga horária destes cursos, não assegurando uma homogeneidade na formação e qualificação do profissional que desenvolve algum tipo de  atividade junto a pessoas portadoras de deficiência visual. 

	Além disto, o fato de alguns profissionais terem realizado cursos de OM de curta duração pode sugerir que eles tenham recebido apenas informações básicas e não aprofundadas sobre este tema, em oposição a aqueles que tenham tido a oportunidade de freqüentar um curso de longa duração, no qual, provavelmente, os conteúdos foram discutidos com maior amplitude e profundidade.

	No Brasil, vinte e quatro profissionais (96%) indicaram desenvolver atividades junto a pessoas portadoras de cegueira e apenas um (4%) não forneceu esta informação.

	Em Portugal, os profissionais investigados referiram que, em sua totalidade (vinte e cinco profissionais), trabalham junto a portadores de cegueira.

	Questionados sobre a ocasião em que desenvolve(ra)m estas atividades, os profissionais indicaram o que segue: 

Tabela 40 - Período de exercício das atividades junto a portadores de deficiência visual

Período�Brasil (n=24)�Portugal (n=25)��Atualmente�12  (50,00%)�20  (80,00%)��Atualmente/Passado�  6  (25,00%)�0  (0,00%)��Passado� 1  (4,16%)�1  (4,00%)��Sem informação�   5  (20,83%)�  4  (16,00%)��

	É importante salientar que, na verdade, dezoito profissionais brasileiros (75%) atualmente desenvolvem atividades na área da deficiência visual, aproximando-se da realidade portuguesa.

	A aprendizagem e a aplicação das técnicas da bengala representam muito mais do que uma necessidade para o portador de deficiência visual: são elementos imprescindíveis para o desempenho seguro, eficiente e produtivo das atividades de sua vida diária.

	Assim, a prática do ensino destas técnicas pode demonstrar que o profissional está consciente desta situação e de sua responsabilidade em instrumentalizar e fortalecer aquela pessoa para enfrentar a vida. 

	Quanto a esta prática, os profissionais brasileiros e portugueses forneceram as seguintes informações:

�Tabela 41 - Ensino das técnicas da bengala

Ensino�Brasil�Portugal��Sim� 15  (60%)�13  (52%)��Não�  9  (36%)�12  (48%)��Sem informação�1  (4%)�0  (0%)��												n=25



	Na tabela 42, estão indicados os dados sobre o período de realização desta atividade.

Tabela 42 - Período do ensino das técnicas da bengala

Período�Brasil (n=15)�Portugal (n=13)��Atualmente�5  (33,33%)�11  (84,61%)��Passado�4  (26,66%)� 2  (15,38%)��Atualmente/Passado�3  (20,00%)�0  (0,00%)��Sem informação�3  (20,00%)�0  (0,00%)��

	Embora não tenha sido objeto de pesquisa o motivo pelo qual profissionais brasileiros e portugueses não ensinam as técnicas da bengala, podemos estabelecer algumas suposições, relativamente a este fato:

	- os alunos cegos ou com baixa visão que necessitam da bengala para seus deslocamentos podem não se encontrar em condições motoras, intelectuais e/ou emocionais para a utilização deste recurso;

	- não existe uma orientação institucional ou técnica, no local onde trabalham, para o ensino das técnicas da bengala;

	- os profissionais não se julgam aptos para o ensino da bengala.

	Não seria válida, neste caso, a justificativa da não necessidade de utilização deste recurso devido o grau de deficiência visual dos seus alunos (possíveis portadores de visão subnormal, cujo

grau visual, em algumas situações, é suficiente para deslocamentos sem auxílio de algum instrumento), pois os profissionais de ambos  os países indicaram realizar atividades junto a pessoas portadoras de cegueira.

	Um confronto entre a realização de algum curso de OM e o ensino, pelo profissional, das técnicas da bengala demonstrou o que segue:

Tabela 43 - Relação entre ensino das técnicas da bengala e realização de curso de OM

País�Ensino das técnicas�Realização de curso de OM����da bengala�Sim�Não��Brasil�Sim�15  (60%)�10  (66,66%)�5  (33,33%)���Não�10  (40%)�  5  (50,00%)�5  (50,00%)��Portugal�Sim�13  (52%)�10  (76,92%)�3  (23,08%)���Não�12  (48%)�  8  (66,66%)�4  (33,33%)��												n=25

	De acordo com estes dados, verificamos que, tanto no Brasil quanto em Portugal, ocorrem situações idênticas:

	- há profissionais que não ensinam as técnicas da bengala, muito embora tenham realizado curso de OM;

	- há profissionais que ensinam as técnicas da bengala, mesmo sem ter realizado curso de OM.

	Relativamente ao fato de profissionais brasileiros e portugueses ensinarem as técnicas da bengala sem a indicação de haverem realizado curso de OM, foram levantadas as seguintes suposições:

	- na época da aplicação do instrumento de pesquisa, o profissional investigado poderia estar com o curso de capacitação ou de especialização em andamento. Salientamos, entretanto, que nenhuma observação neste sentido foi registrada pelo profissional no questionário;

	- a urgência do ensino das técnicas de OM aos portadores de deficiência visual e/ou a carência de profissionais habilitados ou especializados nesta área, nos locais onde atuam, façam com que eles desenvolvam esta atividade sem que tenham recebido algum treinamento formal.

	Quanto a estas observações, é ainda oportuno destacar que o ensino das técnicas de OM, sem uma habilitação mínima do profissional, representa um fator de grande preocupação, pois, como afirma Carroll (1968, p.124), "... se deve insistir na necessidade do treinamento profissional porque o técnico de mobilidade tem a vida e a segurança de seus treinandos, em suas mãos."

	O processo de OM engloba o ensino das técnicas do guia-humano, de proteção e da bengala (longa e/ou articulada) e, há alguns anos, apresenta uma tendência de ser introduzido nos programas educativos e/ou de reabilitação desde as idades mais baixas no desenvolvimento humano até a fase adulta ou na terceira idade.

	Solicitados a opinarem sobre a idade "ideal" para a introdução do ensino das técnicas de OM no processo de (re)aprendizagem do portador de deficiência visual, os profissionais brasileiros e portugueses fizeram as sugestões registradas nas tabelas 44 a 46.

	As idades indicadas pelos profissionais investigados foram agrupadas em etapas do desenvolvimento assim distribuídas:

	- lactente: 1 a 23 meses;

	- pré-escolar: 2 a 5 anos;

	- criança: 6 a 12 anos e

	- adolescência: 13 a 18 anos.

Tabela 44 - Idades sugeridas pelos profissionais para o ensino das técnicas do guia-humano

Etapa�Idade�Brasil�Portugal���2 anos�2  (8%)�0  (0%)���2 anos 6 meses�1  (4%)�0  (0%)��Pré-escolar�3 anos�2  (8%)�0  (0%)���3 - 4 anos�1  (4%)�  4  (16%)���4 anos�2  (8%)�0  (0%)���5 - 6 anos�2  (8%)�0  (0%)���7 anos�1  (4%)�1  (4%)��Criança�8 - 11 anos�0  (0%)�  4  (16%)���10 anos�1  (4%)�0  (0%)��Outra�-� 7  (28%)�14  (56%)��Sem informação�-� 6  (24%)�2  (8%)��												n=25



	Na categoria "outra", foram indicadas as seguintes situações:

	- quando o indivíduo começa a caminhar;

	- desde a infância;

	- conforme maturidade, aceitação e entendimento das técnicas;

	- o mais cedo possível;

	- a partir do desenvolvimento do esquema corporal;

	- quando o indivíduo conseguir deslocar-se ou quando necessário;

	- na primeira infância e


	- logo que o desenvolvimento psicomotor e cognitivo do indivíduo permita.

	A partir das idades sugeridas, podemos verificar a ausência de um consenso entre os profissionais de ambos os países quanto à idade adequada para a introdução do ensino das técnicas do guia-humano.

	Os dados da Tabela 44 demonstram que a indicação dos profissionais brasileiros relaciona-

-se a idades mais baixas do que aquelas apontadas pelos profissionais portugueses para este ensino.

	Em conjunto, a etapa onde se concentra a maior incidência de sugestões foi a pré-escolar.

	No entanto, se compararmos os dados desta tabela referentes ao total de profissionais que indicaram idades para o ensino das técnicas do guia-humano dentro de etapas pré-definidas (48% no Brasil e 36% em Portugal) com o total daqueles que não indicaram ou não informaram idades específicas que pudessem ser enquadradas em alguma das etapas previamente definidas (52% no Brasil e 64% em Portugal), verificamos que, em ambos os países, é alto o percentual de indeterminação de idades. Este fato provavelmente possa ser uma conseqüência:

	- do desconhecimento dos profissionais sobre a diferença quantitativa e qualitativa que existe entre as necessidades adaptativas e de apoio que uma criança deficiente visual possui em relação àquela normovisual;

	- do desconhecimento do real significado e implicações do processo de OM e das técnicas do guia-humano no desenvolvimento global da criança com deficiência visual, ou 

	- da falta de experiência na realização de atividades junto a crianças portadoras de um comprometimento visual, não oportunizando a estes profissionais o entendimento e a verificação da necessidade de uma exploração máxima das potencialidades desta criança e, também, da maior

aproximação  possível entre o desenvolvimento global desta criança e daquela que enxerga, com a mesma idade.

	A criança deficiente visual, principalmente a cega congênita, precisa, em seus deslocamentos iniciais e em ambientes desconhecidos ou com obstáculos, o auxílio e a orientação de outras pessoas (desde a díade mãe-criança até familiares, amigos e profissionais) com mais intensidade do que as normovisuais, justamente pela sua condição visual.

	Este apoio parece ultrapassar os objetivos do (re)conhecimento das potencialidades do próprio corpo e de um deslocamento seguro, mas inclui:

	- a possibilidade da criança apre(e)nder a forma de estruturação, funcionamento e da relação existente entre os elementos do mundo que a cerca;

	- a sua oportunidade para aproximar-se e estabelecer um conhecimento real e orientado sobre os objetos, pelo toque ou pelo movimento, do seu ambiente.

	Assim, a aprendizagem das técnicas do guia-humano já em sua etapa inicial de desenvolvimento assume, para a criança (principalmente a cega congênita), uma função de grande relevância: a oportunidade inicial de (re)conhecer gradativamente e com segurança as suas potencialidades e os elementos do seu ambiente ecológico.

	Com referência às técnicas de proteção, os profissionais assim se manifestaram:

�Tabela 45 - Idades sugeridas pelos profissionais para o ensino das técnicas de proteção

Etapa�Idade�Brasil�Portugal���2 anos�1  (4%)�0  (0%)���3 anos�2  (8%)�0  (0%)��Pré-escolar�3 - 4 anos�1  (4%)�
 
3  (12%)���4 anos�1  (4%)�0  (0%)���4 - 5 anos�2  (8%)�0  (0%)���5 - 6 anos�1  (4%)�0  (0%)���6 anos�1  (4%)�0  (0%)��Criança�6 - 9 anos�0  (0%)�
 
8  (32%)���7 anos�1  (4%)�
0  (0%)���10 anos�0  (0%)�1  (4%)��Outra�-�8  (32%)�10  (40%)��Sem informação�-�7  (28%)�3  (12%)��												n=25

	Na categoria "outra" foi apontado o que segue:

	- ao engatinhar;

	- quando o indivíduo começar a se locomover só;

	- desde a infância;

	- quando o indivíduo apresentar maturidade, aceitação e entendimento;

	- o mais cedo possível;

	- a partir do desenvolvimento do esquema corporal e

	- quando necessário.

	Quanto ao ensino das técnicas de proteção, os dados da Tabela 45 demonstram que no Brasil, da mesma forma que no ensino das técnicas do guia-humano, as idades sugeridas pelos profissionais são menores do que aquelas referidas pelos profissionais de Portugal.

	Considerando que o total de sugestões de ambos os países tem maior incidência na etapa criança e que o aprendizado destas técnicas está diretamente relacionado ao deslocamento seguro e protegido, cabe um questionamento: o isolamento e o sedentarismo são as maneiras da criança deficiente visual se precaver dos riscos de choques e acidentes quando ou enquanto ela não utilizar os recursos do guia-humano, da bengala ou de qualquer outro instrumento?

	Um confronto entre os índices  totais referentes aos profissionais que apontaram idades definidas dentro de etapas e os percentuais totais daqueles que não indicaram ou não informaram sobre estas idades (cf. Tabela 45), ressalta uma situação alarmante: a alta concentração de opiniões não objetivas sobre a idade indicada para o ensino das técnicas de proteção.

	No entanto, é importante registrar que a indicação do engatinhar e início da marcha parece
 ser referência
 adequadas para a introdução do ensino destas técnicas, desde que não ocorram atrasos significativos no surgimento destas fases dentro do desenvolvimento motor da criança.

	Relativamente ao ensino das técnicas da bengala, os profissionais pesquisados  sugeriram idades enquadradas nas seguintes etapas:

Tabela 46 - Idades sugeridas pelos profissionais para o ensino das técnicas da bengala

Etapa�Idade�Brasil�Portugal���3 - 4 anos�1  (4%)�0  (0%)��Pré-escolar�4 anos�2  (8%)�0  (0%)���4 - 5 anos�1  (4%)�0  (0%)���6 - 7 anos� 0  (0%)�   7  (28%)���7 anos� 1  (4%)�  0  (0%)���8 anos�  3  (12%)�
  
0
 
 
(0%)��Criança�8 - 10 anos� 0  (0%)�   6  (24%)���10 anos�  3  (12%)�
  
0  (0%)���10 -12 anos� 0  (0%)�   
5  (20%)���12 anos� 1  (4%)� 0  (0%)���12 - 14 anos� 0  (0%)� 1  (4%)���Início�0  (0%)�1  (4%)��Adolescência�13 - 14 anos�2  (8%)�0  (0%)���14 anos�1  (4%)�0  (0%)���16 anos�1  (4%)�0  (0%)��Outra�-�  4  (16%)� 4  (16%)��Sem informação�-�  5  (20%)�1  (4%)��												n=25



	Dentro da categoria "outra", os profissionais indicaram as seguintes sugestões:

	- desde a infância;

	- quando o indivíduo apresentar maturidade, aceitação e entendimento;

	- o mais cedo possível;





	- desde que o indivíduo tenha aprendido a andar com independência;

	- conforme o desenvolvimento infantil;

	- depois que o indivíduo esteja preparado psicologicamente e 

	- depois de haver segurança nas duas técnicas anteriores (do guia-humano e de proteção).

	Os dados contidos na Tabela 46 demonstram situações como:

	- a maior concentração de idades sugeridas para o ensino das técnicas da bengala recai na etapa criança, com maior ênfase atribuída pelos profissionais portugueses, o que pode sugerir a existência de uma relação entre o ensino destas técnicas e a freqüência da criança à escola;

	- os profissionais, em ambos os países, parecem estar mais convictos quanto à idade para a introdução do ensino das técnicas da bengala do que no ensino das demais técnicas de OM, uma vez que os índices relativos ao total de indeterminação de idades foi sensivelmente menor.

	A aprendizagem das técnicas de OM oferece ao deficiente visual possibilidades de melhorar sua qualidade de vida, a qual será alcançada mediante a utilização adequada e eficiente das técnicas apropriadas. 

	Relativamente à aquisição de facilidades pelo portador de deficiência visual, doze possíveis benefícios foram apresentados aos profissionais investigados, os quais atribuíram a cada um graus de importância que se encontram registrados nas tabelas 47 a 58.

Tabela 47 - Importância atribuída à variável Independência pelos profissionais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�23  (92%)�25  (100%)  ��Importante�1  (4%)�0  (0%)��Pouco importante�0  (0%)�0  (0%)��Nada importante�0  (0%)�0  (0%)��Sem informação�1  (4%)�0  (0%)��												n=25

	O fato de 96% dos profissionais brasileiros e 100% dos profissionais portugueses atribuírem à variável independência um grau elevado de importância tem um significado que, em nosso parecer, ultrapassa o valor quantitativo da expressão. Ele pode representar tanto a presença

de uma nítida compreensão, pelos profissionais, dos efeitos positivos causados pela aprendizagem e uso das técnicas de OM quanto o seu reconhecimento da profunda necessidade que o portador de deficiência visual tem em adquirir, desenvolver e manter a maior autonomia possível.

	Estes efeitos e autonomia serão atingidos pelo deficiente visual por meio da aprendizagem e do efetivo manejo de todas as técnicas de OM, embora o recurso do guia-humano esteja categorizado como "locomoção dependente".

	Isto porque mesmo com a utilização das técnicas da locomoção independente (bengala), todo e qualquer usuário terá, em algum momento, a necessidade de solicitar, receber e/ou dispensar o apoio de um guia. O conhecimento e o uso adequado das técnicas relativas a este recurso, como das demais, lhe oferecem a condição e a segurança para que tal solicitação, recebimento e/ou dispensa sejam realizados principalmente dentro de suas conveniências e não apenas daquelas do guia-humano, garantindo, assim, sua independência.

	Cabe salientar que o efeito positivo da independência, pela aprendizagem e uso das técnicas de OM, não está restrito à aquisição da capacidade do indivíduo com deficiência visual em realizar atividades com a maior autonomia possível: este efeito influencia o bem estar geral deste indivíduo.

Tabela 48 - Importância atribuída à variável Privacidade pelos profissionais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�7  (28%)�16  (64%)��Importante�13  (52%)�7  (28%)��Pouco importante�2  (8%)�2  (8%)��Nada importante�1  (4%)�0  (0%)��Sem informação�2  (8%)�0  (0%)��												n=25

	Estas informações demonstram que os profissionais investigados atribuem uma significativa importância a esta variável, atingindo, respectivamente, os percentuais de 80% e 92% no Brasil e em Portugal. 

	Estes percentuais podem sugerir uma convergência de opiniões entre os profissionais de ambos os países quanto ao reconhecimento de que a aprendizagem das técnicas de OM favorece a conquista ou manutenção da privacidade na pessoa deficiente visual, a qual, em função deste comprometimento (principalmente a cegueira), apresenta maior probabilidade de interferências de outras pessoas normovisuais na realização de atividades, em sua vida diária, do que aquelas que enxergam.

	Relativamente às atividades que envolvem a locomoção, esta probabilidade, tanto de interferências quanto de dependências, será enormemente reduzida com a aprendizagem e a utilização das técnicas de OM. 

	Cabe ressaltar, no entanto, que a utilização da técnica do guia-humano não garante ao portador de deficiência visual o mesmo grau de privacidade que lhe é oferecido pelo uso da bengala.

Tabela 49 - Importância atribuída à variável Contato Social pelos profissionais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�13  (52%)�17  (68%)��Importante�8  (32%)�7  (28%)��Pouco importante�2  (8%)�1  (4%)��Nada importante�0  (0%)�0  (0%)��Sem informação�2  (8%)�0  (0%)��												n=25

	A partir destas graduações, fica demonstrado que os profissionais, tanto no Brasil quanto em Portugal, garantem, para esta pesquisa, a qualificação de benefício à variável contato social na vida de um indivíduo deficiente visual, considerando que o contato social pode ser estabelecido em diversas situações e níveis do ambiente ecológico.

	A pessoa portadora de deficiência visual poderá ser beneficiada em seu desenvolvimento global por meio da aprendizagem das técnicas de OM, seja através da técnica do guia-humano (ao sentir a necessidade de ser conduzido), das técnicas de proteção e da bengala, pois estas técnicas,

em conjunto, facilitam, aperfeiçoam e ampliam os seus processos comunicativos.

Tabela 50 - Importância atribuída à variável Integração pelos profissionais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�17  (68%)�22  (88%)��Importante�5  (20%)�3  (12%)��Pouco importante�1  (4%)�0  (0%)��Nada importante�0  (0%)�0  (0%)��Sem informação�2  (8%)�0  (0%)��												n=25

	Com a atribuição de 100% de importância, os profissionais portugueses, como na variável independência, confirmam que a integração pode ser considerada um benefício decorrente da utilização das técnicas de OM por uma pessoa deficiente visual.

	Apesar desta confirmação também ocorrer por parte dos profissionais brasileiros, mesmo com um percentual menor (88%), é importante salientar o fato de que 2 profissionais não indicaram nenhuma informação sobre esta variável. Isto pode significar, entre outras coisas: um desconhecimento da problemática e das necessidades do portador de deficiência visual ou a falta de oportunidade para uma reflexão sobre os benefícios decorrentes da OM.

	Com a utilização das várias modalidades de técnicas da OM, o portador de deficiência visual tem a possibilidade de participar ativa e efetivamente em seu ambiente,  tornando-se, com a freqüência, sistemática e espontaneidade de suas participações uma pessoa mais próxima e envolvida com os acontecimentos que a rodeiam. No entanto, esta integração será mais ou menos intensificada ou agilizada, se tanto a pessoa portadora de deficiência visual quanto a normovisual estiverem conscientes e predispostas a "enxergar" e "vivenciar" suas diferenças e possibilidades.

Tabela 51 - Importância atribuída à variável Segurança pelos profissionais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�23  (92%)�25  (100%)��Importante�0  (0%)�0  (0%)��Pouco importante�0  (0%)�0  (0%)��Nada importante�0  (0%)�0  (0%)��Sem informação�2  (8%)�0  (0%)��												n=25

	Estes percentuais podem indicar que a segurança é também considerada como um favorecimento de grande importância pelos profissionais investigados.

	Isto pode significar que os recursos utilizados na OM oferecem ao portador de deficiência visual a possibilidade dele realizar, em várias situações, atividades que envolvam deslocamentos com o sentimento de estar protegido contra possíveis choques e/ou acidentes.

	A observação e a experiência da condição de uma pessoa com deficiência visual indica que ela está, justamente pelo comprometimento no canal perceptivo da visão, mais propensa a defrontar situações de constrangimento, perigo, acidente ou choque.

	O uso das técnicas da bengala, de proteção e/ou do guia-humano podem efetivamente reduzir a probabilidade destes riscos.

	Contudo, no caso específico da utilização da bengala, é importante ressaltar que a motivação de uma pessoa cega para seus deslocamentos deve ser inversamente proporcional ao seu receio de enfrentar obstáculos.

Tabela 52 - Importância atribuída à variável Conhecimento Real dos Objetos pelos 		        profissionais



Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�10  (40%)� 15  (60%)��Importante�  8  (32%)�  8  (32%)��Pouco importante�  4  (16%)�2  (8%)��Nada importante� 0  (0%)�0  (0%)��Sem informação�   3  (12%)�0  (0%)��												n=25

	Os índices de 72% e 92%, respectivamente, no Brasil e em Portugal podem refletir a preocupação que os profissionais investigados apresentam quanto ao deficiente visual adquirir um real conhecimento dos objetos ambientais.

	Isto porque diversas pessoas portadoras de deficiência visual, em grande maioria os cegos congênitos, podem apresentar um conhecimento apenas teórico ou imaginário de muitos objetos do ambiente, mesmo quando estes têm, muitas vezes, a forma e a dimensão passíveis de conhecimento pelo toque, tato ou movimento.

	O conhecimento fundamentado na descrição de outras pessoas pode estar fortemente relacionado, entre outros, à falta de oportunidade ou à dificuldade para realizar a exploração do ambiente e para estabelecer o contato físico com os objetos, fato que pode ser modificado pelo ensino das técnicas de OM.

	Convém registrar, no entanto, que a diferença de 20% existente entre as respostas fornecidas pelos profissionais brasileiros e pelos profissionais portugueses é, em nosso parecer, bastante considerável.

Tabela 53 - Importância atribuída à variável Noção de Distância pelos profissionais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�16  (64%)�16  (64%)��Importante�7  (28%)�7  (28%)��Pouco importante�1  (4%)�2  (8%)��Nada importante�0  (0%)�0  (0%)��Sem informação�1  (4%)�0  (0%)��												n=25

	O equilíbrio existente na atribuição de importância a esta variável, refletido nas informações de 92% dos profissionais investigados, tanto no Brasil quanto em Portugal, pode indicar a certeza de uma efetiva possibilidade do indivíduo portador de deficiência visual adquirir, pela aprendizagem e uso das técnicas de OM, o conhecimento dos diferentes conceitos de sua posição e distância ante os elementos do ambiente e destes entre si.

Tabela 54 - Importância atribuída à variável Relação Tempo/Espaço pelos profissionais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�14  (56%)�16  (64%)��Importante�8  (32%)�7  (28%)��Pouco importante�1  (4%)�2  (8%)��Nada importante�0  (0%)�0  (0%)��Sem informação�2  (8%)�0  (0%)��												n=25

	Os dados obtidos quanto ao grau de importância nesta variável, 88% no Brasil e 92%  em Portugal, parecem indicar que os profissionais de ambos os países concordam que a aprendizagem e o manejo das técnicas de OM representam uma forma do seu usuário conhecer e elaborar seus conceitos e relações têmporo-espaciais. 

	Estes conceitos e relações podem ser adquiridos e desenvolvidos tanto nas técnicas do guia-humano quanto nas de proteção e de bengala,	pois a possibilidade do deslocamento no ambiente e do (re)conhecimento dos seus elementos dentro de um intervalo de tempo e de uma posição no espaço permite ao indivíduo com um sério comprometimento visual apreender, organizar e avaliar as relações que existem entre os elementos temporais e espaciais.

	No entanto, é importante ressaltar que as diferentes técnicas de OM podem, em muitas situações, oportunizar ao portador de deficiência visual o (re)conhecimento ou alcance dos elementos espaciais em diferentes intervalos de tempo, ou seja: 

	- (re)conhecer ou alcançar um elemento ou ponto no "longe" será, provavelmente, realizado com mais rapidez  pela pessoa deficiente visual se ela utilizar a técnica do guia-humano em lugar da técnica da bengala; 

	- a utilização das técnicas de proteção e/ou da bengala possibilita ao seu usuário a realização de  deslocamentos e a apropriação de elementos ambientais de forma mais rápida e precisa do que aqueles realizados com o receio e a desorientação características de quem não lança mão do recurso das técnicas de OM.

Tabela 55 - Importância atribuída à variável Oportunidade de Emprego pelos profissionais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�13  (52%)�22  (88%)��Importante�7  (28%)�3  (12%)��Pouco importante�3  (12%)�0  (0%)��Nada importante�0  (0%)�0  (0%)��Sem informação�2  (8%)�0  (0%)��												n=25

	As valorizações encontradas na tabela acima parecem refletir uma preocupação dos profissionais, mais intensificada em Portugal do que no Brasil, quanto ao encaminhamento profissional e à realização da pessoa	portadora de deficiência visual nos diversos aspectos de sua vida.	

	A aprendizagem das diferentes técnicas e o manuseio adequado e eficiente dos recursos e instrumentos de OM auxiliam, de forma diversa, o indivíduo deficiente visual nesta conquista.

	Neste sentido, a utilização das técnicas da bengala assume posição de destaque, pois seu usuário provavelmente terá maiores possibilidades de obtenção e exercício de alguma atividade profissional (no mercado formal ou informal de trabalho) e poderá deslocar-se com mais facilidade e menos dependência.

	Contudo, o fato desta pessoa não deslocar-se de forma independente não é uma condição de impedimento para a obtenção de um emprego, mas salientamos que sua dependência total de um guia ou sua falta de segurança para realizar deslocamentos pode ser motivo de restrição da qualidade e quantidade de chances profissionais.

Tabela 56 - Importância atribuída à variável Poder Econômico pelos profissionais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�6  (24%)�12  (48%)��Importante�10  (40%)�8  (32%)��Pouco importante�5  (20%)�3  (12%)��Nada importante�2  (8%)�2  (8%)��Sem informação�2  (8%)�0  (0%)��												n=25

	Nesta tabela, podemos verificar que as atribuições de graus de importância foram distribuídas, pelos profissionais de ambos os países, em todas as opções sugeridas. Comparando estes dados com os da Tabela 55, observamos que os profissionais não estabelecem uma relação direta entre oportunidade de emprego e poder econômico.

	Para além da discussão filosófica sobre a existência ou não de implicações diretas e indiretas destas duas variáveis, devemos atentar para o fato de que o uso das técnicas de OM pode alterar a situação financeira de uma pessoa deficiente visual.

Tabela 57 - Importância atribuída à variável Auto-Confiança pelos profissionais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�22  (88%)�24  (96%)��Importante�1  (4%)�1  (4%)��Pouco importante�0  (0%)�0  (0%)��Nada importante�0  (0%)�0  (0%)��Sem informação�2  (8%)�0  (0%)��												n=25

	O nível de importância concedido a esta variável por 92% dos profissionais brasileiros e 100% dos portugueses pode assinalar a presença de um consenso no reconhecimento de que, através da aprendizagem e do uso das técnicas do guia-humano, de proteção e da bengala, o portador de deficiência visual é capaz de tornar-se auto-confiante.

	A aquisição e o desenvolvimento gradual da auto-confiança pode ocorrer devido a possibilidade do indivíduo deficiente visual realizar, com o recurso destas técnicas, explorações e deslocamentos no ambiente com maior freqüência,  segurança e proteção. Como decorrência, é possível uma ampliação no seu (re)conhecimento das (re)ações do próprio corpo, das pessoas e dos demais elementos do ambiente, incrementando seu fortalecimento e sua capacidade para enfrentar e resolver dificuldades.

Tabela 58 - Importância atribuída à variável Equilíbrio Corporal pelos profissionais

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�20  (80%)�14  (56%)��Importante�4  (16%)�7  (28%)��Pouco importante�0  (0%)�3  (12%)��Nada importante�0  (0%)�0  (0%)��Sem informação�1  (4%)�1  (4%)��												n=25

	Considerando estas informações, os profissionais brasileiros e portugueses parecem encontrar no equilíbrio corporal outro possível benefício decorrente da aprendizagem e domínio das técnicas de proteção, do guia-humano e da bengala, tendo em vista os percentuais de 96% e 84%, respectivamente.

	Com referência às técnicas da bengala, é importante enfatizar que tal estabilidade é um efeito indireto do efetivo manejo deste instrumento já que a bengala não deve ser  utilizada como um instrumento de apoio, mas de orientação e exploração pelo portador de deficiência visual.

	O mesmo podemos referir em relação ao recurso guia-humano, pois as funções deste são basicamente de orientação e condução e não de sustentação.

	Nossa experiência indica que, geralmente, os cursos de OM se restringem ao ensino das técnicas da bengala e a sua introdução em idades mais avançadas nas etapas do desenvolvimento humano, não havendo, muitas vezes, referência às demais técnicas que compõem este processo: técnicas de proteção e do guia-humano.

	Com isto, algumas pessoas podem considerar que o ensino ou o uso das técnicas de OM estejam restritos ao ensino ou ao uso específico das técnicas da bengala em determinada faixa etária.

	Indagados sobre o ensino das técnicas de OM para as crianças cegas congênitas, 24 profissionais brasileiros (96%) e 25 profissionais portugueses (100%) responderam afirmativamente e indicaram que todas as técnicas (do guia-humano, de proteção e da bengala) devem ser ensinadas.

	Apenas um profissional brasileiro (4%) não informou sua opinião sobre estas questões, salientando-se que este profissional tem habilitação para o ensino da OM, mas não o exerce.

	Independentemente de qualquer abordagem teórica acerca do desenvolvimento humano, podemos identificar quatro aspectos fundamentais para a evolução global do indivíduo: o motor, o cognitivo, o afetivo e a relação social.

	Com o propósito de conhecer a opinião dos profissionais investigados sobre a relação existente entre a aprendizagem das técnicas de OM pela criança cega congênita e os aspectos do desenvolvimento humano, foi solicitado a estes profissionais a atribuição de um grau de importância a esta relação e às possíveis facilitações dela advindas na  fase infantil.

	Nas Tabelas 59 a 62, estão discriminadas as graduações de importância indicadas por estes profissionais.

Tabela 59 - Importância atribuída ao Desenvolvimento Motor

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�20  (80%)�20  (80%)��Importante�2  (8%)�3  (12%)��Pouco importante�1  (4%)�0  (0%)��Nada importante�1  (4%)�0  (0%)��Sem informação�1  (4%)�2  (8%)��												n=25

	Estes índices demonstram que os profissionais brasileiros (88%) e portugueses (92%) consideram que a aprendizagem das técnicas de OM, na fase infantil, pode efetivamente facilitar o

desenvolvimento motor da criança cega congênita. Conseqüentemente, esta criança terá aumentada não apenas sua habilidade em realizar movimentos amplos e finos, mas também sua independência e sua capacidade de exploração e (re)conhecimento do ambiente.

	Isto também foi demonstrado nos dados obtidos em relação ao equilíbrio corporal como um possível benefício decorrente da aprendizagem e manejo das técnicas de OM (cf. Tabela 58).

Tabela 60 - Importância atribuída ao Desenvolvimento Cognitivo

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�13  (52%)�16  (64%)��Importante� 8  (32%)� 7  (28%)��Pouco importante�2  (8%)�0  (0%)��Nada importante�1  (4%)�0  (0%)��Sem graduação�0  (0%)�1  (4%)��Sem informação�1  (4%)�1  (4%)��												n=25

	O desenvolvimento cognitivo da criança cega congênita, segundo a informação dos profissionais brasileiros (84%) e portugueses (92%), é facilitado pelos deslocamentos com recursos dependentes e independentes realizados pela criança por meio do uso das técnicas de OM.

	Este parecer pode ser confirmado com a observação das informações obtidas quanto ao possível favorecimento, pela aplicação da OM, do conhecimento real dos objetos (cf. Tabela 52).

	Porém, o fato de existir profissionais brasileiros que atribuem pouca ou nenhuma importância a esta variável talvez possa indicar o não reconhecimento da relação existente entre o aprendizado das técnicas de OM pela criança cega congênita e este aspecto do desenvolvimento nas diferentes categorias cognitivas.

	Deslocamentos orientados e exploratórios realizados com o auxílio de um guia-humano treinado e com bom-senso contribuem favoravelmente no processo de aquisição e ampliação do conhecimento concreto dos elementos ambientais, do vocabulário e da organização do pensamento infantil, pois além de descrever o cenário ecológico, seu aspecto, característica, história e interrelações, ele também pode proporcionar e incentivar o conhecimento e a vivência de novas atividades e elementos.

	Estas contribuições para o fomento do desenvolvimento cognitivo também podem ocorrer através da utilização das técnicas de proteção e da bengala porque a criança cega congênita, interagindo diretamente com os elementos ambientais, tem a oportunidade de adquirir e exercitar novas experiências, assim como tem a possibilidade de ajustar seu vocabulário e concordâncias gramaticais, enriquecendo seus processos comunicativos e aumentando sua capacidade e habilidade em autorrepresentar-se. Com a oportunidade de coletar (in)formações ambientais, ela adquire elementos para elaborar e imitar situações e relações do cotidiano.

�Tabela 61 - Importância atribuída ao Desenvolvimento Afetivo

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�12  (48%)�14  (56%)��Importante�8  (32%)�8  (32%)��Pouco importante�3  (12%)�1  (4%)��Nada importante�1  (4%)�0  (0%)��Sem informação�1  (4%)�2  (8%)��												n=25

	Os profissionais brasileiros (80%) e portugueses (88%) apontam que o desenvolvimento afetivo pode ser facilitado com uma aprendizagem das técnicas de OM durante a fase infantil do portador de cegueira congênita.

	A verificação dos percentuais de graduação de importância que indicam a variável auto-confiança como um benefício decorrente da aplicação das técnicas de OM pode servir de confirmação para este fato (cf. Tabela 57).

	Através do uso das diversas técnicas de OM, a criança cega congênita estabelece maior contato físico e intelectual com as demais pessoas e com o meio que a envolve, (re)conhecendo e experienciando comportamentos verbais e não-verbais, expressões de sentimentos e a nomenclatura destes comportamentos e sentimentos.

	O (auto)conhecimento das reações emocionais e intelectuais pode agregar-se aos seus conhecimentos motores e cognitivos e, juntos, organizarem e marcarem sua personalidade.

Tabela 62 - Importância atribuída ao Desenvolvimento da Relação Social

Grau�Brasil�Portugal��Muito importante�16  (64%)�18  (72%)��Importante�5  (20%)�5  (20%)��Pouco importante�2  (8%)�0  (0%)��Nada importante�1  (4%)�0  (0%)��Sem graduação�0  (0%)�1  (4%)��Sem informação�1  (4%)�1  (4%)��												n=25

	Os percentuais de 84%, no Brasil, e 92%, em Portugal, parecem assegurar que a aprendizagem e a utilização das técnicas de OM pela criança cega congênita facilitam seu desenvolvimento da relação social.

	Podemos observar que há uma adequação nas respostas dos profissionais investigados quanto a esta facilitação e o benefício do contato social (cf. Tabela 49).

	A oportunidade de circular no ambiente, estabelecendo conhecimentos, (inter)relações e intervenções motoras, cognitivas e afetivas, possibilita à criança usuária das diversas técnicas de OM um envolvimento real e efetivo com o seu grupo familiar, escolar e comunitário. Esta participAção promove o surgimento de um processo cíclico - forte e saudável - na evolução global da própria criança cega congênita e das pessoas nos diferentes sistemas ecológicos, podendo ocorrer modificações nos conceitos e maneiras de lidar com a deficiência visual e com o seu portador.

	É importante salientar que em todas as variáveis relativas a esta questão, verificamos que o grau "nada importante" foi assinalado por um único profissional brasileiro, o qual registrou no próprio instrumento de pesquisa o seguinte comentário: "acredito que a criança necessita ter conhecimento motor, cognitivo e afetivo para aprendizagem das técnicas de OM."

	Podemos entender que para a aprendizagem das técnicas da bengala sejam úteis e necessários mínimos conhecimentos e condições motoras, cognitivas e afetivas (ou emocionais) para que a criança cega congênita possa, de forma efetiva, realizar seus deslocamentos no ambiente  com a maior autonomia e independência possíveis.

	No entanto, o ensino da utilização adequada do guia-humano e das técnicas de proteção (os quais também são elementos do processo de OM) parecem ser justamente a forma inicial de facilitar e proporcionar o conhecimento, a vivência e o desenvolvimento destas habilidades tanto em relação a si própria quanto às características do ambiente ecológico que envolve a criança cega congênita.

	Além disto, o processo global da OM (incluindo todas as técnicas) pode ser considerado um processo de retroalimentação do conhecimento recíproco  das habilidades, condições e potencialidades da criança cega congênita e dos elementos (pessoas, objetos, animais, ações e superfícies) que a cercam.

	Os profissionais brasileiros e portugueses manifestaram-se, ainda em relação às possíveis facilitações causadas pela aprendizagem das técnicas de OM no desenvolvimento da criança cega congênita, com as seguintes sugestões:

	- desenvolvimento da auto-estima e auto-imagem positiva;

	- desenvolvimento da auto-confiança, equilíbrio e segurança;

	- desenvolvimento do conhecimento de espaço-tempo;

	- desenvolvimento da capacidade de diálogo;

	- desenvolvimento pessoal e

	- desenvolvimento da autonomia.

	Alguns profissionais da amostra registraram, no próprio questionário de pesquisa, comentários pertinentes os quais nos parecem relevantes e podem contribuir efetivamente na forma de estabelecer  abordagens metodológicas e intervenções pedagógicas junto à criança cega congênita:

	- o deslocamento e o movimento humanos são básicos para o desenvolvimento do indivíduo. Na criança deficiente visual congênita e/ou que perdeu a visão, é fundamental a estimulação do movimento, quer através de atividades lúdicas, quer através de movimentos orientados como na Estimulação, Educação Física e Orientação e Mobilidade;

	- as técnicas de Orientação e Mobilidade devem ser conhecidas por todos os educadores que trabalham com pessoas portadoras de deficiência visual, a fim de colaborar com os demais especialistas do assunto e orientar os seus educandos. Os especialistas, por sua vez, deveriam explanar suas atividades e dar orientação aos professores nos locais onde se encontram indivíduos deficientes visuais;

	- de uma forma geral, todo o tipo de estimulação que [o profissional] possa fazer irá apresentar repercussões ao nível do desenvolvimento global do indivíduo, visando sua inclusão posterior em todo o contexto ecológico onde ele se encontra inserido;

	- todo o conjunto de autonomia, responsabilidade e independência pode contribuir para a adequação das condutas a serem adotadas pelo indivíduo, bem como lhe permite a possibilidade de uma vivência enriquecedora, útil e ativa.





Síntese

	A coleta de informações para esta pesquisa foi realizada junto a 50 profissionais que desempenham, atualmente e/ou no passado, atividades educativas, pedagógicas ou de reabilitação junto a pessoas portadoras de deficiência visual - 25 no Brasil (Rio Grande do Sul) e 25 em Portugal.

	A grande maioria destes profissionais freqüentaram cursos de OM, em diferentes épocas e com diferentes cargas horárias que não asseguram, em vários casos, uma (in)formação profunda e sólida sobre os conteúdos e processos pedagógicos e metodológicos da OM.

	O ensino específico das técnicas da bengala é (ou foi) realizado por 60% dos profissionais brasileiros e por 52% dos profissionais portugueses, com habilitação ou não, em ambos os países,

para o exercício desta atividade.

	Com referência às técnicas de OM e à idade "ideal" para a sua introdução, as opiniões dos profissionais investigados foram agrupadas em etapas do desenvolvimento humano:

	- técnicas da bengala: 54% na etapa criança (6 a 12 anos);

	- técnicas do guia humano: 28% na etapa pré-escolar (2-5 anos) e

	- técnicas de proteção: 22% na etapa pré-escolar e 22% na etapa criança.

	Salientamos que foram verificados, em ambos os países, altos percentuais de indeterminação de idades ou de informações não objetivas para o ensino-aprendizagem das técnicas de OM, principalmente as do guia-humano e as de proteção.

	Como benefícios resultantes do manejo e domínio das técnicas de OM decorrentes de sua aprendizagem pelo indivíduo portador de deficiência visual, os profissionais brasileiros e portugueses, em conjunto, indicaram, em ordem decrescente:

	- a independência (98%);

	- a auto-confiança (96%);

	- a segurança (96%);

	- a integração (94%);

	- a noção de distância (92%);

	- o contato social (90%);

	- o equilíbrio corporal (90%);

	- a oportunidade de emprego (90%);

	- a relação tempo/espaço (90%);

	- a privacidade (86%);

	- o conhecimento real dos objetos (82%) e

	- o poder econômico (72%).



�	

	Em outra questão, os profissionais pesquisados informaram que o ensino de todas as técnicas de OM (do guia-humano, de proteção e de bengala) deve ser transmitido para a criança cega congênita. Segundo eles, esta criança poderá obter, a partir desta aprendizagem, facilitações em seu desenvolvimento global, especificamente quanto ao:

	- desenvolvimento motor (90%);

	- desenvolvimento cognitivo (88%);

	- desenvolvimento das relações sociais (88%) e

	- desenvolvimento afetivo (84%).





�Cinco profissionais portugueses informaram a duração de seus cursos em semanas e meses, ao invés de horas. Para manter uma uniformidade na mensuração da carga horária, as semanas e os meses foram convertidos em horas, na proporção de duas horas diárias para uma semana de cinco dias, a partir da informação de um indivíduo da amostra.
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